PARECER Nº 1846, DE 2015
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1198, DE 2014

O Projeto de lei n.º 1198, de 2014, de autoria do nobre Deputado João Caramez, tem por objetivo estabelecer normas de estímulo à produção mineral sustentável e cria o certificado de Município Minerador Sustentável.


Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 117ª a 121ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 3 a 11 de setembro de 2014, a proposição não recebeu emendas nem substitutivos.


Decorrido esse prazo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, sendo distribuído ao ilustre Deputado Fernando Capez que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento, conforme parecer de fls. 8 e 9, o qual foi aprovado em reunião dessa Comissão, consoante decisão de fls. 9 verso.


Na seqüência do trâmite legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável competindo-me, na qualidade de relator designado, nos termos do artigo 31, § 11 da XIV Consolidação do Regimento Interno, analisá-la quanto ao seu mérito.


O setor mineral, uma das bases da economia brasileira, faz uso intensivo de recursos naturais não-renováveis e, historicamente, tem provocado impactos ambientais nos locais onde atua.


Como se vê, a mineração, apesar dos incômodos causados ao meio ambiente, é essencial para que a humanidade atinja a dois valores socioeconômicos importantes: qualidade de vida e desenvolvimento sustentável, pois os minerais são primordiais para a vida cotidiana, visto que se transformam em numerosos produtos utilizados pela população e constituem matérias-primas essenciais em um grande número de indústrias, mas, por outro lado, a extração e o processamento de minerais estão associados a uma série de impactos socioambientais que precisam ser gerenciados, a fim de que o setor desenvolva-se de forma sustentável e, para isso, é preciso ter oferta 

adequada de bens minerais, o que se alcança por meio do incentivo à adoção de novas técnicas de mineração sustentável, que consiste em atividades que visam suprir as necessidades atuais dos seres humanos de forma controlada, racionalizada e com planejamento, sem agredir o meio ambiente e, conseqüentemente, sem comprometer o futuro das próximas gerações.


Diante do novo contexto em que o mundo encontra-se, com grande consciência à preservação do meio ambiente, é possível notar que a cada dia a indústria prova ser possível o aproveitamento dos recursos minerais não renováveis desenvolvendo-se com equilíbrio ambiental, social e viabilidade econômica, desde a pesquisa até o fechamento da mina, demonstrando, desta forma, que a sustentabilidade voltada à mineração é imprescindível para a sobrevivência e competitividade.


Pelo exposto, não restam dúvidas de que a iniciativa do autor do projeto de lei em análise é louvável, tendo em vista que ao estabelecer normas de estímulo à produção mineral sustentável com a criação do certificado de Município Minerador Sustentável veio ao encontro do que se busca no mundo atual, a sustentabilidade para evitar a degradação do meio ambiente.


Frente ao que me cabia analisar, manifesto-me favorável à aprovação do Projeto de lei n.º 1198, de 2014.

a) Roberto Massafera – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/3/2015.

a) Beto Trícoli – Presidente
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